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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2010
A missão fundamental da cooperação portuguesa con-

siste em contribuir para a realização de um mundo melhor 
e mais estável, muito em particular nos países em desen-
volvimento lusófonos, caracterizado pelo desenvolvimento 
económico e social, e pela consolidação e o aprofunda-
mento da paz, da democracia, dos direitos humanos e do 
Estado de direito. Esta missão está no cerne da política 
externa portuguesa, e constitui uma política pública con-
solidada ao longo de muitos anos.

A presente resolução do conselho de ministros destina-
-se a concretizar o disposto na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 196/2005, de 22 de Dezembro, que aprovou 
a «Visão estratégica para a cooperação portuguesa», que 
reconhece a importância de assegurar a coerência das polí-
ticas nacionais que afectem os países em desenvolvimento 
com a política de cooperação para o desenvolvimento.

A promoção do desenvolvimento, em particular nos 
países que nos são mais próximos, será mais favorecida 
se houver uma estreita coordenação entre as diversas po-
líticas públicas que concorrem para este objectivo, como 
a política comercial, o combate às alterações climáticas 
ou a política migratória.

Assim, a maior coerência entre políticas nacionais que afec-
tem os países em desenvolvimento e a política de cooperação 
para o desenvolvimento representa um elemento fundamental 
para a racionalidade, eficiência e eficácia da cooperação portu-
guesa. Permite, também, a concretização e a operacionalização, 
no plano nacional, dos compromissos assumidos pelo Estado 
português a nível internacional, no quadro das conclusões do 
Conselho de Ministros da União Europeia (UE) sobre coerência 
das políticas para o desenvolvimento, doravante designada 
CPD.

A descoordenação e a incoerência de políticas têm custos 
económicos elevados, quer para as populações dos países 
em desenvolvimento, quer para os próprios contribuintes 
nacionais e, nesse sentido, Portugal tem subscrito, em 
diversos fóruns internacionais, em particular no quadro 
da UE, da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Económico (OCDE) e da Organização das Nações 
Unidas (ONU), um conjunto de compromissos internacio-
nais em matéria de CPD, que destacam a importância de 
assegurar que as políticas adoptadas em diferentes áreas 
sejam coerentes e consistentes com os objectivos do de-
senvolvimento.

A Comissão Europeia desenvolveu um programa sobre 
CPD para o período 2010 -2013 que sustenta um enfoque 
reforçado nas áreas políticas mais relevantes para o cum-
primento dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
(ODM), nomeadamente comércio e finanças, alterações 
climáticas, segurança alimentar, migrações e segurança. 
A UE pretende assim reforçar a eficácia da sua ajuda ao 
desenvolvimento, procurando assegurar a coerência das 
políticas para o desenvolvimento, ou seja, empenhando-
-se na criação de sinergias entre os objectivos da política 
de desenvolvimento e os objectivos de outras políticas 
europeias, e evitando que as decisões tomadas noutras 
esferas políticas possam ter impacto negativo nos países 
em desenvolvimento.

No plano nacional, é igualmente importante desenvol-
ver mecanismos de coordenação actualizados com vista 
a aumentar a eficácia das políticas públicas portuguesas 

em termos de promoção do desenvolvimento dos países 
parceiros. Neste âmbito foram recentemente aprovados 
vários documentos estratégicos que estabelecem o nexo 
entre diferentes políticas sectoriais e pretendem promover 
uma maior coerência de objectivos e resultados como, 
por exemplo, i) a Estratégia Nacional sobre Segurança 
e Desenvolvimento; ii) a Estratégia Nacional de Desen-
volvimento Sustentável; iii) o II Plano para a Integração 
de Imigrantes (2010 -2013); iv) o Plano Nacional para a 
Igualdade, Cidadania e Género; e v) o Plano de Acção 
Nacional para a Implementação da Resolução n.º 1325 do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre Mulheres, 
Paz e Segurança.

A presente resolução visa assim reconhecer a coerência 
das políticas para o desenvolvimento como um instrumento 
essencial para a melhoria da eficácia da política externa 
portuguesa, bem como estabelecer mecanismos formais 
de coordenação e reforço do diálogo interministerial nesta 
área.

Para além do impacto qualitativo que se espera para 
a cooperação portuguesa, conferir reconhecimento for-
mal a este processo de coordenação sobre CPD aproxima 
Portugal das dinâmicas que outros países europeus estão 
a promover nesta matéria e permite harmonizar a nossa 
abordagem com as melhores práticas internacionais.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Reconhecer que a coerência das políticas para o 

desenvolvimento (CPD) é um instrumento essencial para 
a promoção dos objectivos da política externa portuguesa 
permitindo, por um lado, melhorar a sua própria visibi-
lidade e, por outro, aumentar a eficácia da ajuda pública 
portuguesa na contribuição para o cumprimento dos Ob-
jectivos de Desenvolvimento do Milénio.

2 — Reconhecer a necessidade de estabelecer mecanis-
mos formais de coordenação e de acompanhamento que 
assegurem a coerência entre as políticas nacionais que 
afectam directa ou indirectamente a cooperação com os 
países em desenvolvimento.

3 — Reforçar o diálogo interministerial de forma efec-
tiva e sistemática, nos processos de tomada de decisão 
governativa sobre matérias com impacto nos países em 
desenvolvimento.

4 — Constituir um grupo de trabalho interministerial a 
nível político, coordenado pelo membro do Governo res-
ponsável pela área dos negócios estrangeiros, responsável 
pelo desenvolvimento de um programa de trabalho interno 
sobre CPD, à semelhança dos instrumentos comunitá-
rios adoptados nesta área, que produza orientações para 
a definição de decisões políticas que afectam países em 
desenvolvimento, para além da política de cooperação, 
e pela elaboração de um relatório nacional sobre CPD, a 
cada dois anos.

5 — Determinar que o grupo de trabalho é apoiado, no 
desenvolvimento da sua acção, pelo Instituto Português de 
Apoio ao Desenvolvimento, I. P. (IPAD, I. P.)

6 — Criar e reforçar os seguintes mecanismos de coor-
denação e avaliação:

a) No âmbito da Comissão Interministerial para a Coo-
peração, uma rede de pontos focais, doravante designada 
«Rede de pontos focais CPD», que são identificados pelos 
ministérios que nela participam, nos termos do n.º 3 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 120/2007, de 27 de Abril, 
com competência para partilhar informação, contribuir 
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para o debate e propor às respectivas tutelas iniciativas 
que promovam a CPD, bem como participar, sob coorde-
nação do IPAD, I. P., na elaboração do relatório nacional 
sobre CPD;

b) Grupos interministeriais sectoriais para abordar as-
suntos de CPD específicos, sempre que a matéria o jus-
tifique.

7 — Incumbir o IPAD, I. P., ao abrigo do disposto no 
n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 120/2007, de 27 de 
Abril:

a) Da preparação da participação de Portugal em ins-
tâncias internacionais sobre CPD;

b) Da divulgação de informação relevante sobre CPD 
aos Ministérios sectoriais;

c) Do apoio ao trabalho a desenvolver pela Rede de 
Pontos Focais CPD;

d) Da promoção da CPD no contexto da adopção das 
políticas nacionais.

Presidência do Conselho de Ministros, 21 de Outubro 
de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 83/2010
O Programa do XVIII Governo Constitucional considera 

a modernização administrativa um dos instrumentos essen-
ciais da estratégia de desenvolvimento do País, atribuindo 
particular relevo aos domínios da administração electrónica 
e da simplificação administrativa como áreas decisivas 
para elevar os padrões de competitividade e qualidade de 
vida dos cidadãos.

Neste contexto importa dotar a Administração Pública 
de ferramentas tecnológicas e de instrumentos de gestão 
que lhe permitam adaptar -se a este novo paradigma, orien-
tando o esforço de muitos órgãos e serviços públicos para 
a promoção da simplificação e utilização da tecnologia 
para se reorganizarem em função das necessidades dos 
cidadãos e das empresas.

A aposta na prestação de serviços partilhados com vista 
a uma Administração Pública mais económica, eficaz e 
eficiente está alinhada com as políticas que têm vindo a 
ser adoptadas, tornando os procedimentos mais céleres, 
eficientes e seguros.

No âmbito do Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado (PRACE) identificaram -se 
as seguintes áreas de prestação de serviços partilhados 
potenciadoras de maiores ganhos para a Administração 
Pública: i) a contabilidade, gestão orçamental e financeira; 
ii) o aprovisionamento; iii) a gestão de recursos humanos; 
iv) a gestão de instalações e equipamentos; e v) a gestão 
de tecnologias de informação e comunicação.

A Empresa de Gestão Partilhada de Recursos da Admi-
nistração Pública, E. P. E. (GeRAP), criada pelo Decreto-
-Lei n.º 25/2007, de 7 de Fevereiro, tem vindo a prepa-
rar um Programa de Gestão Partilhada de Recursos na 
Administração Pública (GeRALL), que visa desenvolver 
e disponibilizar um conjunto de soluções integradas de 
gestão de recursos na Administração Pública.

Entre essas soluções está a Gestão de Recursos Fi-
nanceiros e Orçamentais em modo partilhado (GeRFiP), 
sendo que com esta solução estão disponíveis as fun-
cionalidades que permitem o registo contabilístico dos 
processos orçamentais, administrativos e financeiros, de 
acordo com as regras definidas no Plano Oficial de Con-

tabilidade Pública (POCP), abrangendo transversalmente 
as áreas: i) orçamental; ii) financeira (contabilidade geral, 
contas a receber e a pagar, contabilidade analítica); iii) de 
gestão patrimonial; iv) de gestão de aquisições de bens e 
serviços; e v) de vendas e distribuição.

Outra solução a disponibilizar pelo Programa GeRALL 
é a Gestão de Recursos Humanos em modo partilhado 
(GeRHuP), abrangendo as áreas: i) de gestão administrativa 
e processamento de remunerações; ii) de gestão de talentos; 
e iii) de gestão estratégica.

Com o Programa GeRALL reduzem -se custos de con-
texto e criam -se oportunidades de melhoria traduzidas, en-
tre outras, em aproveitamento de soluções de uso comum, 
em redução de esforço administrativo e de manutenção 
promovido pela uniformização, optimização, integração 
e automatização dos processos, em disponibilização de 
ferramentas adequadas ao processo de tomada de decisão, 
com exploração analítica dos dados, e em partilha de infor-
mação com os diversos serviços da Administração Pública 
que dela necessitam no âmbito das suas atribuições.

Considerando que a implementação das soluções a dis-
ponibilizar pelo Programa GeRALL implica o envolvi-
mento e a interacção de inúmeros e diferenciados órgãos, 
serviços e entidades, com regimes estatutários específicos 
e tutelas diversas, prevê -se que tal venha a ocorrer de 
forma gradual e, numa primeira fase, apenas no âmbito de 
órgãos e serviços integrados no Ministério das Finanças e 
da Administração Pública, seguindo -se -lhes a adesão de 
outros ministérios.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Criar o Programa de Gestão Partilhada de Recur-
sos da Administração Pública (GeRALL), composto por 
quatro pilares:

a) Gestão de Recursos Financeiros e Orçamentais em 
modo partilhado (GeRFiP);

b) Gestão de Recursos Humanos em modo partilhado 
(GeRHuP);

c) Disponibilização e Gestão de Infra -Estruturas;
d) Disponibilização de Soluções e Serviços Analíticos.

2 — Incumbir a Empresa de Gestão Partilhada de Recur-
sos da Administração Pública, E. P. E. (GeRAP), para, em 
estreita articulação com a Direcção -Geral do Orçamento e 
com o Instituto de Informática do Ministério das Finanças 
e da Administração Pública, proceder à implementação da 
solução GeRFiP nos órgãos e serviços da Administração 
Pública central do Estado.

3 — Determinar que a solução GeRFiP abranja, no final 
do ano de 2010, até 50 órgãos ou serviços da Administra-
ção Pública.

4 — Determinar que a GeRAP proceda ao desenvolvi-
mento e implementação da solução GeRHuP, numa pri-
meira fase, no seguinte conjunto de serviços piloto, que 
funcionam como modelo para uma futura implementação 
nos restantes serviços e que devem prestar toda a colabo-
ração necessária para o efeito:

a) Inspecção -Geral de Finanças;
b) Secretaria -Geral do Ministério das Finanças e da 

Administração Pública;
c) Direcção -Geral do Orçamento;




